
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.057.376 - GO 
(2017/0034467-0)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO 

DO BRASIL PREVI 
ADVOGADOS : MANOEL MESSIAS LEITE DE ALENCAR  - GO016765 
   DAYANNE ALVES SANTANA  - DF036906 
   RAFAEL COSTA CARDOSO  - GO033995 
AGRAVADO  : TERCIO CAMPOS LEAO JUNIOR 
ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO BELLO FILHO  - GO034515 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. AÇÃO DECLARATÓRIA 
DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO COM PEDIDO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. VIOLAÇÃO AO 
ART. 1.022 DO CPC DE 2015. NÃO OCORRÊNCIA. 
ACÓRDÃO ESTADUAL DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADO. ART. 6° DA LINDB. MATÉRIA DE 
ÍNDOLE CONSTITUCIONAL. TRIBUNAL A QUO 
ENTENDEU QUE O BENEFICIÁRIO CUMPRIU OS 
REQUISITOS PARA A PERCEPÇÃO DO 
COMPLEMENTAÇÃO DA APOSENTADORIA. 
PRESCRIÇÃO. RENÚNCIA TÁCITA. NÃO 
OCORRÊNCIA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO. 
1. Não se constata a alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015, 
na medida em que a eg. Corte de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões essenciais ao deslinde da 
controvérsia. 
2. Segundo a remansosa jurisprudência desta Corte, a matéria de 
que trata o art. 6º da Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro tem índole nitidamente constitucional, razão pela qual 
sua apreciação desborda dos limites normativos do recurso 
especial. 
3. O Tribunal de origem, à luz do acervo fático-probatório, 
concluiu pelo cumprimento dos requisitos para a concessão do 
benefício de complementação de aposentadoria, bem como pela 
inexistência de renúncia tácita à prescrição (CC/2002, art. 191). 
A alteração desse entendimento demandaria o reexame do 
contexto fático-probatório, o que é inviável em sede de recurso 
especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima 
indicadas, decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, 
Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o 
Sr. Ministro Relator.  
 

  

Brasília, 02 de abril de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO 
Relator
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